
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3029898 - MT (2025/0324377-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DIVALDA ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : VAGNER SPIGUEL JUNIOR - MT012209
AGRAVADO : JUVENAL ROSA DA SILVA 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  -
DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO.  IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA.

RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS  DO

ACÓRDÃO (ARTS. 1.013, § 1º, E 346 DO CPC) NÃO IMPUGNADOS

DE  FORMA  INTEGRAL.  SÚMULA  283/STF. AUSÊNCIA  DE

INDICAÇÃO  CLARA  E  PRECISA  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS

VIOLADOS  NOS  TEMAS  DE  MORA,  ENRIQUECIMENTO  SEM

CAUSA E DANOS MORAIS. SÚMULA  284/STF. NECESSIDADE DE

REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.

RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu do

agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica;

reconsideração  para  examinar  o  agravo  e  seguir  ao  mérito  de

admissibilidade do apelo nobre.

2.  A  questão  recursal  consiste  em  examinar  se  (i)  houve  ataque

específico a todos os fundamentos autônomos do acórdão estadual

que não conheceu a apelação sob revelia (art. 346 do CPC) e efeito

devolutivo  restrito  (art.  1.013,  §  1º,  do  CPC);  (ii)  as  teses  sobre

inexistência  de  mora,  vedação  ao  enriquecimento  sem  causa  e

improcedência/redução dos  danos  morais  foram  adequadamente

fundamentadas,  com  indicação  clara  dos  dispositivos  legais;  (iii)  a

reforma demandaria reexame do conjunto fático-probatório.

3.  O acórdão recorrido firmou dois suportes decisórios suficientes e

autônomos: intervenção limitada do revel e vedação à inovação fática

em apelação, à luz dos arts. 346 e 1.013, § 1º, do CPC. A insurgência

não os impugnou integralmente, atraindo o óbice da Súmula 283/STF.
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4. As alegações relativas à inexistência de mora, enriquecimento sem

causa e danos morais não individualizam, de modo claro e preciso, os

dispositivos  legais  violados  nem demonstram como o  acórdão  teria

afrontado cada um deles, configurando deficiência de fundamentação

(Súmula 284/STF).

5. Ainda que superados tais óbices, o acolhimento das teses exigiria

revolvimento  de  fatos  e  provas  acerca  de  notificação/interpelação,

posse  e  uso  do  bem  e  particularidades  do  dano  e  do  quantum,

providência vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

6.  Agravo interno provido.  Agravo conhecido para  não conhecer  do

recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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causa e danos morais não individualizam, de modo claro e preciso, os

dispositivos  legais  violados  nem demonstram como o  acórdão  teria

afrontado cada um deles, configurando deficiência de fundamentação

(Súmula 284/STF).

5. Ainda que superados tais óbices, o acolhimento das teses exigiria

revolvimento  de  fatos  e  provas  acerca  de  notificação/interpelação,

posse  e  uso  do  bem  e  particularidades  do  dano  e  do  quantum,

providência vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

6.  Agravo interno provido.  Agravo conhecido para  não conhecer  do

recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  DIVALDA  ALVES  PEREIRA

(DIVALDA)  contra  decisão  monocrática  da  Presidência  deste  Superior  Tribunal  de

Justiça,  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de

impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, notadamente o

óbice da Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 251/252).

Nas razões do recurso, DIVALDA alegou que houve impugnação específica

ao óbice da Súmula n. 7/STJ, não incidindo a Súmula n. 182/STJ, porque demonstrou

que  a  controvérsia  é  de  direito  e  não  demanda  reexame  de  provas  (e-STJ,  fls.

256-259).

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 268).

É o relatório.

VOTO

De  fato,  verifica-se  que  DIVALDA,  nas  razões  do  agravo  em  recurso

especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do

apelo nobre.

Dessa  forma,  TORNO  SEM  EFEITO  a  decisão  agravada  e  procedo  ao

exame do recurso especial.

Do recurso especial

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  DIVALDA  contra  acórdão  do

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C
DEVOLUÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
– REVELIA DECRETADA – MATÉRIA FÁTICA VENTILADA EM SEDE
RECURSAL NÃO SUBMETIDA AO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
– PRECLUSÃO – RECURSO NÃO CONHECIDO.

Documento eletrônico VDA57648299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/06/2026 09:38:30
Código de Controle do Documento: e0f23c46-2b37-4a66-bd24-a71842a51245



Operado o efeito da revelia, o réu revel poderá manifestar-se em sede
de  apelação  quanto  às  matérias  de  ordem  públtica  e  as  questões
jurídicas  enfrentadas  na  sentença,  não  cabendo  discutir  questões
fáticas que não tenham sido objeto do exame pelo juiz singular,  em
razão da preclusão, impondo o não conhecimento do recurso (e-STJ, fl.
171).

Os embargos de declaração opostos por DIVALDA foram rejeitados (e-STJ,

fls. 190-199).

Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento na alínea a do inciso

III do art. 105 da CF, DIVALDA alegou (1) violação dos arts. 1.013 e 346 do CPC acerca

da relatividade dos efeitos da revelia; (2) inexistência de constituição em mora por falta

de  interpelação  válida;  (3)  vedação  ao  enriquecimento  sem  causa,  com  pleito  de

indenização pelo uso do veículo; e (4) improcedência do dano moral.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Da existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado

A suposta violação dos arts. 1.013 e 346 do CPC, referente aos efeitos da

revelia  e  da  devolutividade  da  apelação,  foi  julgada  pelo  Tribunal  estadual  nos

seguintes termos: 

Dito  isso,  contata-se  que  a  sentença  agiu  corretamente  quando
decretou  à  revelia  da  requerida  apelante,  uma  vez  que,  apesar  de
citada,  não  apresentou  resposta  dentro  do  prazo  legal,  tornando-se
revel (Id 259859182).
Sobre o tema, cumpre salientar que a ausência de contestação implica,
unicamente, a aceitação, como verdadeiros, dos fatos afirmados pelo
autor, mas não impede a intervenção do réu no feito, em qualquer fase
(artigo 346 do CPC), recebendo-o no estado em que se encontrar. 
Todavia, tem-se que a recorrente sendo declarada revel em sentença,
não pode transformar o recurso de apelação em sua peça de defesa
que  não  foi  oferecida  no  momento  adequado.  As  razões  recursais
ofertadas deveriam ter sido objeto de contestação. 
Cumpre  salientar  que  o  recurso  só  aproveitará  ao  revel  quando
ventiladas  questões  de  direito  ou  cognoscíveis  de  ofício,  ou  seja,
somente caberá a discussão das questões essencialmente de direito,
sendo-lhe  defeso,  em grau  recursal,  alegar  matérias  que  envolvam
situações que deveriam ter sido levantadas em momento próprio, na
hipótese,  na  contestação,  sob  pena  de  afronta  ao  instituto  da
preclusão.
[...]
No caso dos autos,  verifica-se que a integralidade do apelo da
recorrente  aborda  matéria  fática,  onde  ela  pretende  discutir  a
“validade do contrato celebrado entre as partes”, o que não pode
ser admitido em sede recursal.
É que ao Tribunal não é permitido conhecer diretamente de questões
que não passaram pelo conhecimento do Juízo primevo, sob pena de
violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.
[...]
Desse modo, e tendo em vista que a insurgência da apelante se
restringe  à  matéria  fática,  não  tendo  sido  levantada  qualquer
questão  de  ordem  pública,  o  não  conhecimento  do  recurso  é
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medida  que  se  impõe (e-STJ,  fls.  166/167 –  sem  destaques  no
original).

Como  é  possível  constatar,  a  decisão  que  não  conheceu  da  apelação

assentou-se em dois fundamentos autônomos e suficientes: (a) a limitação da atuação

do  réu  revel,  que  recebe  o  processo  no  estado  em  que  se  encontra  e  não  pode

transformar a apelação em peça defensiva para veicular matéria fática preclusa (art.

346 do CPC); e (b) a restrição do efeito devolutivo da apelação às questões suscitadas

e discutidas no processo, vedada a inovação fática, o que impõe o não conhecimento

quando o  recurso se  limita  a  temas de fato  (art.  1.013,  §  1º,  do  CPC)  [e-STJ,  fls.

163-167].

Nas  razões  recursais,  a  recorrente  concentrou-se  em  discutir  mérito:

inexistência de mora, validade do contrato, vedação ao enriquecimento sem causa e

danos morais, sem afastar, de modo específico e integral, a premissa decisiva de que

seu apelo veiculou matéria fática inovadora sob revelia; ainda que cite os arts. 346

e 1.013, não demonstra que suas alegações eram estritamente jurídicas ou de ordem

pública,  nem  enfrenta  a  vedação  de  conhecimento  por  preclusão  e  devolutividade

limitada aplicada no acórdão (e-STJ, fls. 202-210). Os embargos de declaração apenas

reiteraram o inconformismo e foram rejeitados, mantendo intactos ambos os suportes

decisórios (e-STJ, fls. 190-199).

Nesse contexto, porque a conclusão do acórdão repousa em mais de um

fundamento suficiente e o recurso não abrangeu, de forma específica, todos eles, incide

o óbice da Súmula n. 283 do STF.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS
CUMULADA  COM  COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  NÃO  INDICAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
[...]
3.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões impede a apreciação do recurso especial.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1.603.851/RJ, Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
Terceira  Turma,  j.  22/6/2020, DJe  25/6/2020 -  sem  destaques  no
original)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  CONDENATÓRIA  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA
[...]
4.  A  subsistência  de  fundamento  inatacado  apto  a  manter  a
conclusão  do  acórdão  impugnado  impõe  o  desprovimento  do
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apelo,  a teor do entendimento disposto na Súmula 283 do STF,
aplicável por analogia.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.868.333/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, j. 29/6/2020, DJe 3/8/2020 – sem destaques no original)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  PLANO  DE  SAÚDE.  STENTS
FARMACOLÓGICOS.  IMPLANTAÇÃO.  SITUAÇÃO  DE  URGÊNCIA.
FUNDAMENTO  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  Nº  283/STF. DANO
MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  A  ausência  de  impugnação dos  fundamentos  do  aresto  recorrido
enseja  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  nº  283  do  Supremo
Tribunal Federal.
3.  Na  hipótese,  rever  a  conclusão  do  aresto  impugnado  acerca  da
configuração  do  dano  moral  encontra  o  óbice  da  Súmula  nº  7  do
Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1413869/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, j. em 14/10/2019, DJe 17/10/2019)

Da ausência de indicação de artigo violado

De  outra  parte,  da  análise  das  razões  recursais,  nota-se  a  alegada

inexistência  de  constituição  em  mora  por  falta  de  interpelação  válida;  vedação  ao

enriquecimento sem causa e improcedência do dano moral, a ausência de expressa

indicação de artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso, uma vez que

não basta a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação

federal, devendo incidir a Súmula n. 284 do STF.

Ressalta-se que, no presente caso, da leitura das razões do especial,  se

verificou  que  houve  tão  somente  a  indicação  genérica  da  violação  de  dispositivos

legais. 

Necessário, ainda, observar que a recorrente alegou a violação do art. 396

do CC/2002, porém não identificou, de forma objetiva e precisa, como o acórdão teria

vulnerado o dispositivo; sobre a vedação ao enriquecimento sem causa, a peça recursal

não individualiza o ponto decidido de como teria sido contrariada a lei federal; e, sobre

a  improcedência  do  dano  moral  a  insurgência  sustenta  “mero  aborrecimento”  e,

subsidiariamente,  pleiteia  redução do quantum, sem indicar,  de  modo concatenado,

quais  critérios  jurídicos  teriam  sido  contrariados  pelo  acórdão  não  conhecido,  nem

como, à luz dos fatos fixados, haveria violação dos arts. 186, 927 e 944 do CC/2002.

Nesse contexto, o entendimento desta Corte é de que a admissibilidade do

recurso especial  reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por  violados,  bem
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como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não

sendo suficiente a mera alegação genérica.

Assim,  a  fundamentação  recursal  se  mostra  deficiente,  uma  vez  que  é

incapaz  de  evidenciar  o  malferimento  à  legislação  federal  apontada,  impedindo  a

compreensão da exata medida da controvérsia. 

Impositiva, portanto, a aplicação da Súmula n. 284 do STF, por analogia: É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

permitir a exata compreensão da controvérsia. 

Sobre o tema, segue o julgado:

PROCESSUAL CIVIL.  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  TERCEIRO.  FRAUDE  À
EXECUÇÃO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  RÉPLICA  À
CONTESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA PARTE. FALTA DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS E DE
IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SÚMULAS N. 284 E 283 DO STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE.  NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  VALOR
EXCESSIVO. VERIFICAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA N.  7/STJ.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO DEMONSTRADA.  MULTA
DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1.  A  falta  de  indicação  dos  dispositivos  legais  supostamente
violados impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n.
284/STF).
2. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem
que  o  tema  tenha  sido  enfrentado  pelo  acórdão  recorrido,  obsta  o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3.  O  recurso  especial  que  não  impugna  fundamento  do  acórdão
recorrido  suficiente  para  mantê-lo  não deve ser  admitido,  a  teor  da
Súmula n. 283/STF.
4.  "Os  princípios  da  livre  admissibilidade  da  prova  e  da  persuasão
racional  autorizam  o  julgador  a  determinar  as  provas  que  repute
necessárias  ao  deslinde  da  controvérsia,  e  a  indeferir  aquelas
consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da
prova  solicitada  pela  parte,  quando  devidamente  demonstrada  a
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do
convencimento"  (AgInt  no  AREsp  n.  1.457.765/SP, Relator  Ministro
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
19/8/2019, DJe 22/8/2019).
5.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que
impliquem  revolvimento  do  contexto  fático-probatório  dos  autos
(Súmula n. 7/STJ).
6.  No  caso,  a  Corte  de  origem afastou  o  alegado  cerceamento  de
defesa  devido  ao  julgamento  antecipado  da  lide,  assentando  a
impertinência  para a solução da controvérsia  das provas requeridas
pela parte. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto
probatório dos autos, medida inviável em recurso especial.
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7.  Consoante  a  jurisprudência  desta  Corte,  apenas  em  hipóteses
excepcionais,  quando irrisório  ou exorbitante  o  valor  dos honorários
advocatícios fixados na origem, é possível afastar o óbice da Súmula n.
7/STJ, para reexame da verba em recurso especial. No caso, o valor
estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra desproporcional, a
justificar sua reavaliação.
8.  Dissídio  jurisprudencial  não  comprovado,  ante  a  aplicação  da
Súmula n. 282, 283 e 356 do STF e 7 do STJ.
9.  Conforme  orienta  a  jurisprudência  das  Turmas  que  compõem  a
Segunda Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art.
1.021  do  CPC/2015 não  é  automática,  não  se  tratando  de  mera
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa,
a ser analisada em cada caso concreto,  em decisão fundamentada,
pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se  manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que
a  simples  interposição  do  recurso  possa  ser  tida,  de  plano,  como
abusiva  ou  protelatória,  o  que,  contudo,  não  ocorreu  na  hipótese
examinada"  (AgInt  nos  EREsp  n.  1.120.356/RS, Relator  Ministro
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
24/8/2016, DJe 29/8/2016).
10. Segundo a jurisprudência do STJ, "[...] não cabe a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo
interno [...]" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro
MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  1º/
7/2019, DJe 6/8/2019).
11. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1.472.371/SC, Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA,  Quarta  Turma,  j.  18/5/2020, DJe  21/5/2020 – sem
destaque no original)

Ademais, mesmo que ultrapassado o citado óbice para acolher as teses de

inexistência  de  constituição  em  mora  por  falta  de  interpelação  válida;  vedação  ao

enriquecimento  sem  causa;  e  improcedência  dos  danos  morais  (ou  redução  do

quantum), seria indispensável o reexame do conjunto fático-probatório, o que atrai a

incidência da Súmula n. 7/STJ.

Nessas condições, TORNO SEM EFEITO a decisão agravada e, em nova

análise, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso especial.

Considerando  a  aplicabilidade  do  CPC, MAJORO em  5%  o  valor  dos

honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de DIVALDA, nos termos do

art. 85, §§ 2º e 11, do CPC, observada a gratuidade de justiça.

Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado estará

sujeito às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (art. 1.026, §

2º).

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.029.898 / MT

Número Registro: 2025/0324377-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10398291620228110002 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIVALDA ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : VAGNER SPIGUEL JUNIOR - MT012209
AGRAVADO : JUVENAL ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIVALDA ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : VAGNER SPIGUEL JUNIOR - MT012209
AGRAVADO : JUVENAL ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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